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A Reforma Política é vista como solução para 

combater a corrupção endêmica e acolher as 

queixas dos eleitores e cidadãos acerca da recente 

democracia brasileira.  

REFORMA  POLÍTICA 



Governo, oposição, aliados e movimentos sociais, 

todos são unânimes nesse discurso.  

REFORMA  POLÍTICA 

Porém cada um defende uma  

proposta diferente 



Manifestações pelo Brasil 

- Diminuição do valor do transporte público. 

- Melhoria na qualidade dos serviços prestados. 

- Transparência nos atos da Administração.  



E  A  TRANSPARÊNCIA ? 

-   LC 131/2009 - Lei da Transparência  

- Lei nº 12.527, de 18/11/2011 – Lei de Acesso a Informação 



+  TRANSPARÊNCIA ? 

Participação da sociedade na gestão e fiscalização                         

da aplicação dos recursos públicos. 

LC nº 101/00 - LRF 

- Planejamento 

- Equilíbrio 

- Transparência 



O livro:  A Arte da Guerra 

A) Desconheça o inimigo e a si mesmo e perderá. 

B) Conheça só você mesmo e às vezes poderá ganhar. 

C) Conheça o inimigo e a si mesmo e sempre ganhará. 

Autor: Sun Tzu 



Exemplo de uma S.A. 

Assembléia de Acionistas 

Conselho de Administração 

Diretoria 

Funcionários 

Conselho Fiscal 

Auditoria Externa 

Auditoria Interna 

Contabilidade 



O real interesse do gestor  

e aumentar  

sua própria felicidade ! 



CONVÊRGIA AS NORMAS INTERNACIONAIS  

IFRS 

IPSAS 



Processo de Convergência 

Fontes 

normativas 

internacionais 
 

- IPSAS 

NBC TSP 

(convergência e 
adaptação à 

realidade 
brasileira) 

MCASP 

(implantação das 
NBC TSP na 
Federação) 



- Fornecer aos usuários informações sobre os resultados 

alcançados...em apoio ao processo de tomada de 

decisão; a adequada prestação de contas; e o 

necessário suporte para a instrumentalização do 

controle social 

Qual é objetivo da Contabilidade 

 Aplicada ao Setor Público ? 

NBC T 16.1 – item 4 



- Uma despesa incorrida sem autorização orçamentária 

deve ser registrada ? 

 

- Por que não fazemos a contabilização das provisões de 

férias e décimo terceiro, por exemplo ? 

 

- Regime Misto x Regime de Competência. 

 

- Por que vários bens públicos não estão contabilizados ? 

 

- Os bens contabilizados refletem a realidade do 

patrimônio da administração ?                       

Lei 4.320/64     x     Ciência da Contabilidade 



Nova Contabilidade Pública 
 

= 
 

Preocupação com o Patrimônio Público 

14 



Lei 4.320/64  +  NBCASP 

- Visão sistêmica da administração. 
 

 

- Padronização de procedimentos. 
 

 

- Valorização do Patrimônio Público 
 

 

- Transparência na Prestação de Contas 

Pontos fortes 



- Apoiar o processo de tomada e prestação de contas;  

- Apoiar a tomada de decisão da administração;  

-  Compor os instrumentos de transparência da gestão fiscal;  

-  Dar meios ao controle social;  

- Cumprir integralmente a legislação vigente; 

Objetivo da nova Contabilidade 



 “Processo de adoção de regras e 

procedimentos contábeis sob uma 

mesma base conceitual visando a 

comparabilidade da situação 

econômico-financeira de vários países 

ou de entidades do setor público 

nacionais e/ou internacionais.” 

A CONTABILIDADE COMO INSTRUMENTO DE 
GESTÃO INTERNACIONAL 



  1 – Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação 
 

  2 – Patrimônio e Sistemas Contábeis 
 

  3 – Planejamento e seus Instrumentos sob o Enfoque Contábil 
 

  4 – Transações no Setor Público 
 

  5 – Registro Contábil 
 

  6 – Demonstrações Contábeis 
 

  7 – Consolidação das Demonstrações Contábeis 
 

  8 – Controle Interno  
 

  9 – Depreciação, Amortização e Exaustão 
 

10 – Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos 
  

 11-  Custos 

Estrutura das NBCASP T 16: 



Balanço Orçamentário – nova estrutura 

 

Receita Orçamentária 

Previsão 

Inicial 
Previsão 

Atualizada 

  

(a) 

Receitas 

Realizadas 

 
(b) 

Saldo 

 
 

c = b-a 

CORRENTE  

CAPITAL 

70 

80 

70 
90 

60 

100 

-10 

10 

 

REFINANCIAMENTO 
---- ---- 

 

---- ---- 

 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 
 

150 

 

160 

 

160 

 

-X- 

DÉFICIT ---- 

 

---- 

 

---- 

 

---- 

TOTAL 150 160 160 -X- 

SALDO DE EXERC. 

ANTERIORES (utilizado p/ 

créd.adicionais) 

 

Superávit Financeiro 

Reabertura de créd.adicionais 

---- 

 

 

 

 

----               

---- 

 

 

 

 

---- 

---- 

 

 

 

 

---- 

---- 

 

 

 

 

---- 

TOTAL 150 160 160 -X- 

Balanço Orçamentário – Receita  



 

Despesa 

Orçamentária 

Dotação 

Inicial 

 

(d) 

Dotação 

Atualizada  

 

(e) 

Despesas 

Empenhadas 

 

(f) 

Despesas 

Liquidadas 

 

(g) 

Despesas 

Pagas 

 

(h) 

Saldo da 

Dotação 

 

i = e-f 

CORRENTE 

CAPITAL 

80 

70 

90 

70 

  85 

60 

70 

50 

60 

50 

-05 

-10 

SUBTOTAL 150 160 

 

145 130 110 -15 

Amortização da  

Dívida/ 

Refinanciamento 

 

---- 

 

 

---- 

 

 

---- 

 

 

---- 

 

 

 

 

---- 

 

 

SUBTOTAL 
 

150 
 

160 

 

 

145 
 

130 

 

 

110 
 

-15 

SUPERÁVIT 
 

-x- 
 

-x- 
 

             15 
 

   -x- 

 

 

   -x- 

 

 

      15 

TOTAL 150 160 160 130 110 -X- 

Balanço Orçamentário - Despesa 



Balanço Patrimonial   

1 – Ativo 
 
1.1 Ativo Circulante 
1.1.1 Disponível  ..........................................................10                                                     
1.1.2 Créditos em Circulação 
1.1.3 Bens e Valores em Circulação 
1.1.4 Valores Pendentes a Curto Prazo 
1.1.5Investimentos dos RPP  

1.1.6 Dívida Ativa.......................................................200 
 
 
 

1.2 – Ativo Não Circulante 
 

1.2 Ativo Não-Circulante 
1.2.1 Ativo Realizável a Longo Prazo 
1.2.2 Investimento 

1.2.3 Imobilizado...........................................................50 
1.2.4 Intangível 
 

Total........................................................................260 

2 – Passivo 
 

2.1 Passivo Circulante 
2.1.1 Depósitos......................................................20 
2.1.1  ARO................................................................15 
2.1.2 Fornecedores (p)....................................245 
           Fornecedores (f).......................................20 
. 

2.2 Passivo Não-Circulante 
2.2.1 Obrigações Exigíveis ............................. 30 
 

2.3-PatrimônioLíquido/Saldo 
Patrimonial 

 

2.1 Patrimônio/Capital Social 
2.2 Reservas de Capital 
2.3 Ajustes de Avaliação Patrimonial 
2.4 Reservas de Lucros 
2.5 Ações em Tesouraria 

2.6 Resultados Acumulados.........................(70) 
 

Total....................................................260 

 



- Arrecadação: para o registro dos  créditos tributários a 

receber 

 

- Patrimônio: para registro dos valores atualizados e 

ajustados dos bens 

 

- Pessoal: para registro das provisões de 13º e férias, 

salários e encargos a pagar 

Integração da Contabilidade com outros setores  

da Administração Pública 



-Regularização do patrimônio. 

 
 

-Registrar os atos e fatos conforme as normas brasileiras. 

 
 

-Atualização e capacitação permanente dos servidores 

 
 

-Prestar efetivo apoio à gestão municipal por meio do 

fornecimento das informações geradas pela Contabilidade. 

 
 

-Desempenhar um papel de catalizador das informações 

contábeis e fiscais geradas por outros setores da 

Administração Pública. 

Responsabilidades dos gestores públicos 



- Criação de Contadorias, com indepêndencia, na estrutura 

da Administração Pública 

 

 

- Criação de Grupos Técnicos que envolvam todos os 

atores do processo 

 

- Controle Interno e Tribunais de Contas – Fiscalização 

quanto a implantação dos novos padrões contábeis. 

 

 

Responsabilidades dos gestores públicos 

Necessidade de fortalecimento da gestão contábil 



- Monitoramento das ações governamentais 

 
- Correção de eventuais irregularidades 

 
- Orientação aos gestores 

 
- Obrigatoriedade do controle interno municipal (art. 31, 70 

e 74 da CF/88) 

 
- NBCASP  nº 08 

Implantação de sistema de controle interno 

Responsabilidades dos gestores públicos 



- Art. 85 da Lei 4.320/64. 

- Art. 79 do Decreto Lei 200/67. 

- Art. 50, § 3º da LC 101/00. 

- NBCASP  nº 11. 

Implantação do Sistema de Custos 

Responsabilidades dos gestores públicos 

Apuração dos custos dos serviços prestados a população 



- Divulgação de informações acerca dos gastos realizados 

com recursos públicos 
 

 

- Aumentar a transparência dos registros contábeis e 

orçamentários 
 

 

- Utilização a Contabilidade como principal instrumento de 

controle social 

Apoio ao controle social. 

Responsabilidades dos gestores públicos 

-  Simplificação das informações contábeis 



“É necessário arregaçar as mangas hoje, se 

quisermos ter um Brasil melhor para nossos 

filhos amanhã.”      

                                                

valmirleo@uol.com.br 

MUITO OBRIGADO ! 

Valmir.leoncio@tcm.sp.gov.br 


